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Contrato 42/2023 /PM
 
Contrato de empresa especializada na realização de obras
e serviços de engenharia visando a construção de muro
de divisa das unidades do CPCOM e GIRO, no município de
Goiânia/GO, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento e seus
anexos, que entre si celebram o Estado de Goiás, por
meio da Polícia Militar do Estado de Goiás (PMGO) e a
Empresa VORTEX ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA,
nas condições que se seguem.

 
PREÂMBULO
 
DO CONTRATANTE
ESTADO DE GOIÁS , Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF
sob o nº 01.409.580/0001-38, sediado na Praça Cívica, S/Nº, Setor Central,
Goiânia-Goiás, neste ato representado pelo Secretário de Estado da Segurança
Pública - SSP/GO, Sr. RENATO BRUM DOS SANTOS , brasileiro, residente e
domiciliado nesta capital, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.375.761-XX, nomeado
pelo Decreto s/nº de 05 de abril de 2022, publicado no Diário Oficial do Estado no
dia 05 de abril de 2022 (suplemento), no uso das atribuições conferidas pelo Decreto
nº. 9.690, de 06 de junho de 2020, com poderes conferidos nos termos do art. 84-A
na Lei estadual nº 17.928/2012 c/c art. 1º do Decreto nº 9.898/2021, por intermédio
da POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS (PMGO) , inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 01.409.671/0001-73, com endereço à Av. Anhanguera, nº 7364, Setor
Aeroviário, Goiânia-GO, CEP 74.435-300 doravante denominada CONTRATANTE,
neste ato representada pelo Comandante-Geral da PMGO, Sr. ANDRÉ HENRIQUE
AVELAR DE SOUSA – CORONEL PM, brasileiro, residente e domiciliado nesta
capital, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.785.691-XX, nomeado pelo Decreto do
Governador do Estado de Goiás de 05/04/2022, publicado no Suplemento do Diário
Oficial do Estado de Goiás nº 23.772 de 05/04/2022, no uso das atribuições
conferidas pela Portaria nº 0319/2022/SSP, publicada no Diário Oficial do Estado em
11/04/2022.
 
DA CONTRATADA
Empresa VORTEX ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA , Pessoa Jurídica de
Direito Privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 48.083.712/0001-48, com sede na
Rua 137, quadra 3, lote 2, sala 03, Bairro de Lourdes, Rio Verde, Goiás, CEP: 75.901-
970, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a)
WELITON DE PAULA SILVA , CPF/MF sob o n° XXX.544.351-XX, residente e
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domiciliado na Rua 136, quadra 03, lote 11, Setor Central, Rio Verde, Goiás, CEP:
75.901-70.
 
FUNDAMENTAÇÃO
Este contrato decorre do procedimento licitatório realizado na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO Nº. 047/2023 (51976289), objeto do Processo Administrativo nº
202300016004284, estando as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº 8.666
de 21 de junho de 1993 e aplicando subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal
nº 10.520 de 17 de julho de 2002, a Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de
2012, o Decreto Estadual nº 9.666 de 21 de maio de 2020, e às normas vigentes
relativas à matéria e às cláusulas e condições seguintes, sendo ainda parte
integrante do presente instrumento, a proposta comercial (54194282).
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa especializada na
realização de obras e serviços de engenharia visando a construção de muro de
divisa das unidades do CPCOM e GIRO, no município de Goiânia/GO, nas condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, em conformidade com
Projeto Básico (50328106) e seus anexos, bem como Proposta Comercial
(54194282), que passam a fazer parte integrante deste instrumento contratual,
independente de transcrição.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO TOTAL
COM BDI (R$)

%

1 SERVIÇOS PRELIMINARES SERVIÇO 1 1.893,96 1,92%
2 GERENCIAMENTO/FISCALIZAÇÃO

DE OBRAS SERVIÇO 1 13.242,16 13,44%
3 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA SERVIÇO 1 438,47 0,44%
4 FUNDAÇÕES/INFRAESTRUTURA SERVIÇO 1 23.146,27 23,49%
5 SUPERESTRUTURA SERVIÇO 1 20.907,20 21,22%
6 ALVENARIA SERVIÇO 1 34.416,26 34,93%
7 SERVIÇOS COMPLEMENTARES SERVIÇO 1 4.498,68 4,57%

VALOR TOTAL 98.543,00

2.1 DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA DETALHADA DO OBJETO
2.1.1 Vide Projeto Básico (50328106) e seus anexos;
2.2.2 Vide Proposta Comercial (54194282);
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
3.1. A CONTRATANTE se compromete a:
3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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3.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;
3.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando
prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas
sejam as mais adequadas;
3.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme
medições realizadas;
3.1.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
3.1.5.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;
3.1.5.2. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi
contratado.
3.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;
3.1.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento;
3.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado
de Goiás para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das
obrigações pela Contratada;
3.1.9. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios
de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
3.1.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como
condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o
caso:
3.1.10.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
3.1.10.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
3.1.10.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
3.1.10.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;
3.1.10.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da
obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;
3.1.10.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço,
tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no
art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
3.1.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver
se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de
1993.
 
3.2 A CONTRATADA se compromete a:
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3.2.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico (50328106)
e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas no Projeto Básico (50328106) e em sua proposta;
3.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
3.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada,
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
3.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser
executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
3.2.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade à Contratante;
3.2.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
3.2.7. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive
equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas
de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
3.2.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
3.2.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.
3.2.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
3.2.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações
que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.
3.2.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
3.2.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo.
3.2.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
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3.2.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
3.2.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação,
quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº
13.146, de 2015.
3.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
3.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666,
de 1993;
3.2.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;
3.2.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade
e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação;
3.2.21. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
3.2.22. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
3.2.23. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;
3.2.24. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em
que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;
3.2.25. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação
de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar
decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
3.2.26. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
Contratante;
3.2.27. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as
redes hidro sanitárias, elétricas e de comunicação.
3.2.28. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades
pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);
3.2.29. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação
aplicável;
3.2.30. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como,
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
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meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades
em relação ao cronograma previsto.
3.2.31. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido no instrumento contratual, neste e seus anexos, bem como substituir
aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo
de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.
3.2.32. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11
do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano
de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da
vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de
biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.
3.2.33. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais
utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX,
da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva
medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
3.2.33.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou
subprodutos florestais;
3.2.33.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido
pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos
Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938,
de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata;
3.2.33.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem
nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória.
3.2.33.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução
contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a
CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de
demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território
estadual.
3.2.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos
da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as
alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme
artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos
seguintes termos:
3.2.34.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer
às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;
3.2.34.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de
05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente
adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo,
no que couber, aos seguintes procedimentos:
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3.2.34.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão
ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de
resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;
3.2.34.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário,
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
3.2.34.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as
normas técnicas específicas;
3.2.34.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde):
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em
conformidade com as normas técnicas específicas.
3.2.34.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários
da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”,
encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em
áreas não licenciadas;
3.2.34.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena
de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de
Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116,
de 2004.
3.2.35. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
3.2.35.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado
na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de
poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;
3.2.35.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do
Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -
Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação
correlata;
3.2.35.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de
19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados,
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo
inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de
preços os custos correspondentes;
3.2.36. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por
uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de
destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
pública junto à obra.
3.2.37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados
pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias
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ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados
nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste e demais documentos anexos;
3.2.38. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades
previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como
atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de
serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e
atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);
3.2.39. No caso de execução de obra:
3.2.39.1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à
categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não
havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria
profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em
regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima;
3.2.39.2. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas
em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de
matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;
3.2.39.3. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e
a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e
demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições
sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem
da execução do contrato;
3.2.39.4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
3.2.39.5. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em
relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução
do contrato;
3.2.39.6. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a
situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da
contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da
execução dos serviços objeto do contrato;
3.2.39.7. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme
a categoria profissional;
3.2.39.8. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as
obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de
2018.
3.2.40. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que
formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos
segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente
compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de
oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do
empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a
completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas,
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para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão
das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:
3.2.40.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções
desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos
(Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos
elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações
exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos;
3.2.41. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na
hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente
subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a
demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela
execução da parcela originalmente subcontratada.
3.2.42. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA DO SERVIÇO
4.1. Conforme o artigo 618 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil a garantia do
objeto/serviço/obra será de no mínimo 05 (cinco) anos contra quaisquer
defeitos na execução do serviço, a contar da data do recebimento definitivo e
aceitação do objeto, sem qualquer ônus adicional para a Polícia Militar do Estado de
Goiás.
 
5. CLÁUSULA QUINTA - CRITÉRIOS DE EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E
ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. O prazo previsto para a execução dos serviços é de 120 (cento e vinte) dias,
contados após o recebimento da Ordem de Serviços pela Contratada, podendo tal
prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da
Lei n° 8.666/93.
5.2. O prazo para início das obras será de até 05 (cinco) dias, contados do
recebimento da Ordem de Serviço expedida pelo PMGO.
5.3. Os serviços deverão ser executados de forma coordenada e compatível com o
planejamento indicado no Cronograma Físico-Financeiro.
5.4. Atrasos injustificados no andamento das obras que comprometam a devida
harmonia entre a execução dos serviços e o planejamento indicado no cronograma
Físico- Financeiro podem ensejar a tomada de medidas administrativas contra a
Contratada.
5.5. Conforme o artigo 618 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil a garantia do
objeto/serviço/obra será de no mínimo 05 (cinco) anos contra quaisquer defeitos na
execução do serviço, a contar da data do recebimento definitivo e aceitação do
objeto, sem qualquer ônus adicional para a Polícia Militar do Estado de Goiás.
5.6. Recebimento Provisório – se dará em até 5 (cinco) dias corridos, da
comunicação escrita do contratado.
5.7. Recebimento Definitivo - Após o recebimento provisório, será verificado se está
de acordo com as especificações contidas neste termo, e caso aprovado será dado o
recebimento definitivo em até 10 (dez) dias corridos, procedendo com o pagamento.
5.8. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo
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dos serviços, nos termos abaixo:
5.8.1 Ao final da execução contratual, a Contratada apresentará a medição prévia
dos serviços executados, através de planilha e memória de cálculo detalhada.
5.9. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e
setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da
seguinte forma:
5.9.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.
5.9.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
5.9.3. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos
serviços executados.
5.10. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos a partir do recebimento dos
documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.
5.10.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
5.10.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último.
5.10.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
5.11. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
5.11.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;
5.11.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
5.11.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.
5.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das
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garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
5.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA ALTERAÇÃO DO
CONTRATO
6.1 O prazo previsto para a vigência do contrato é de 12 (doze) meses corridos.
6.2 O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos
estabelecidos pelo Artigo 65 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993.
6.3 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais constantes do presente instrumento os acréscimos e
supressões que se fizerem necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco)
por cento do valor inicial atualizado, e, no caso particular de reforma de
edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para
os seus acréscimos, nos termos do Artigo 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666
de 21/06/1993.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste
instrumento contratual para o presente exercício encontram-se previsto conforme a
seguinte classificação funcional-programática:
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade Orçamentária 2901 Gabinete do Secretário de Segurança Pública
Função 06 Segurança Pública

Subfunção 122 Administração Geral
Programa 1021 Inteligência, Integração e Integridade na Segurança

Pública
Ação 3143 Projetos e Atividades na Área da Segurança Pública

Decorrentes
Grupo de Despesa 04 Investimento

Fonte 15000100 Recursos Não Vinculados de Impostos - Receitas
Ordinárias

Modalidade de
Aplicação 90 Aplicações Diretas

 

Conforme Nota de Empenho Estimativo nº 2023.2901.014.00138
(54559318) no valor total de R$ 98.543,00 (noventa e oito mil quinhentos e
quarenta e três reais), emitida em 07/12/2023.
Parágrafo Único – Nos exercícios seguintes, as despesas, caso hajam, correrão à
conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos
Orçamentos-Programa, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de
cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade,
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emitir Nota de Empenho complementar, respeitada a mesma classificação
orçamentária.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO E DA FORMA DE
PAGAMENTO
8.1 O valor total do presente contrato é de R $ 98.543,00 (noventa e oito mil
quinhentos e quarenta e três reais).
 
9. CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO
9.1. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação, com vistas à
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do Artigo 65,
Inciso II, alínea “d” da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, devendo ser formalizado
somente por aditivo contratual nas mesmas formalidades do instrumento contratual
originário, inclusive com audiência e assinatura do contrato revisado pelo Secretário
de Estado da Segurança Pública - SSP/GO.
9.2 Para efeito de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro a CONTRATADA
deverá encaminhar à CONTRATANTE, sob pena de o silêncio ser interpretado como
renúncia expressa, requerimento, devidamente aparelhado, em até 120 (cento e
vinte) dias após o evento propulsor de eventual desequilíbrio.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO
1 0 . 1 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome da Secretária da
Segurança Pública, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 01.409.606/0001-48, Inscrição
Estadual: Isenta, Inscrição Municipal: 2081822, Endereço: Av anhanguera, nº 7364,
Setor Aeroviario, Goiânia-Goiás. CEP: 74.435-300. Telefones: (62) 3201-1030/ (62)
3201-1018 /(62) 3201-1648 / (62) 3201-1649 / (62) 3201-1640, complementada
ainda com as seguintes informações:
a) Número do Processo: 202300016004284
b) Número da Nota de Empenho: 2023.2901.014.00138
c) Número do Contrato: 42/2023
10.2 O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos
critérios de recebimento e aceitação do objeto previstos no Projeto Básico
(50328106).
10.3 O pagamento da Nota Fiscal/Fatura será efetuado de acordo com as entregas
realizadas em conformidade com as normas de execução financeira, orçamentária e
contábil do Estado de Goiás, no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, ressalvada
a hipótese prevista no Artigo 5º, § 3º da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, a contar
da data do recebimento definitivo do objeto, mediante a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura com a descrição detalhada do objeto, devidamente atestada pela
unidade administrativa responsável pelo recebimento, acompanhada dos
documentos de regularidade fiscal e trabalhista e deverá ser encaminhada à Chefia
de Execução Orçamentária e Financeira da PMGO, contendo as informações de
Banco, Agência, Operação e Conta Corrente indicados pela CONTRATADA na
Proposta Comercial.
10.4 Quando da apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente a
CONTRATADA deverá apresentar comprovantes atualizados de regularidade fiscal
junto à Fazenda Pública Federal em conjunto com as contribuições previdenciárias
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ao Regime Geral da Previdência Social, com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a
Justiça do Trabalho, nos termos do Artigo 27, Inciso IV da Lei Federal n° 8.666 de
21/06/1993, sob pena de aplicação das penalidades previstas na legislação vigente.
10.5 Havendo erro por parte da CONTRATADA na apresentação da Nota Fiscal/Fatura
ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça
a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, cujo prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
10.6 Em consonância com o Decreto Estadual nº 9.561 de 21/11/2019 que dispõe
sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos das obrigações relativas
ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras e
serviços de engenharia, prevista no Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993,
no âmbito do Poder Executivo do Estado de Goiás, o atesto da execução do objeto
deverá ser realizado após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura pela unidade
administrativa responsável.
10.7 O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução
Orçamentária e Financeira (SiofiNet) deverá ser realizado após atesto da execução
do objeto contratado e o órgão deverá solicitar o ajuste das respectivas CMDFs ao
Tesouro Estadual em estrita obediência à ordem cronológica de pagamentos das
obrigações.
10.8 Caso os recursos financeiros disponíveis sejam insuficientes para quitação
integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o
saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica.
10.9 Quando do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, será efetuada a retenção
tributária prevista na legislação aplicável.
10.11 A CONTRATADA regularmente optante pelo SIMPLES Nacional, nos termos da
Lei Complementar Federal nº 123 de 14/12/2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida legislação.
10.12 A cada pagamento ao fornecedor, a Chefia de Execução Orçamentária e
Financeira (CEOF/PMGO) deverá realizar consulta ao Cadastro Unificado de
Fornecedores do Estado de Goiás (CADFOR), bem como no Cadastro de
Inadimplentes do Estado de Goiás (CADIN), para verificar a manutenção das
condições de habilitação previstas na legislação vigente e confirmada a situação de
irregularidade junto ao CADFOR e/ou CADIN o fornecedor receberá advertência por
escrito para regularizar a situação ou apresentar defesa.
10.13 Os pagamentos com inobservância da ordem cronológica poderão ocorrer se
estiverem presentes relevantes razões de interesse público, inseridas no SiofiNet
pela autoridade competente com conseguinte aprovação do ordenador de despesas
do órgão, fazendo-se obrigatória a publicação do ato em seção específica do Portal
da Transparência do Estado de Goiás, conforme disciplinado na legislação vigente.
10.14 O pagamento será efetivado por meio de crédito em conta corrente
em qualquer instituição financeira em que o favorecido seja correntista,
em atenção ao disposto na Lei Estadual nº 21.434, de 01/06/2022.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES
11.1 DAS PENALIDADES: Sem prejuízo de outras medidas e em conformidade com
os Artigos 77 a 83 da Lei Estadual nº 17.928 de 27/12/2012, aplicar-se-á à
CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes
penalidades, garantida a defesa prévia:
a) advertência;
b) multa, na forma prevista neste contrato;
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes.
11.2 Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis,
além da prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal 8.666, de
21 de junho de 1993, e no inciso IV, art. 5º da Lei Estadual 18.672/2014, e Lei
17.928/12, a prática dos atos previstos no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, ou
em dispositivos de normas que vierem a substituí-los.
11.3 – Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei
Federal nº 10.520/2002 e Lei Estadual nº 17.928/2012 e ficará impedido de licitar e
de contratar com o Estado e será descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, além das
demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, a CONTRATADA que,
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços (ARP);
b) não entregar a documentação exigida no instrumento convocatório;
c) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
d) não mantiver a proposta comercial:
e) ensejar o retardamento da execução do objeto;
f) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;
g) falhar ou fraudar na execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo;
i) declarar informações falsas e,
j) cometer fraude fiscal.
11.4 – A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações
legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecidos os seguintes limites máximos:
a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em
caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez)
dias contados da data de sua convocação;
b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
da parte do fornecimento não realizado;
c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.
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11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas na legislação vigente
realizar-se-á em processo administrativo que assegurará os princípios do
Contraditório e da Ampla Defesa da CONTRATADA previstos na Constituição Federal
de 1988, cujas penalidades serão obrigatoriamente registradas e publicadas no
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás (CADFOR).
11.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções administrativas, observará:
a) os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade;
b) a gravidade da conduta do infrator;
c) a não reincidência da infração;
d) a atuação da CONTRATADA em minorar os prejuízos advindos de sua conduta
omissiva ou comissiva;
e) a execução satisfatória das demais obrigações contratuais; e
f) a não existência de efetivo prejuízo material à Administração Pública.
11.7 As sanções previstas também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela
Administração Pública.
11.8 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO
CONTRATO
12.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.
 
12.2 DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão dos contratos, de acordo
com que cada caso ensejar, sem prejuízo, quando for o caso, da responsabilidade
civil ou criminal e de outras sanções:
a) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada a CONTRATANTE, exaradas no processo administrativo a que se refere
o contrato;
b) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, se, a
juízo da Administração, prejudicar a execução do contrato;
c) não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais,
especificações, projetos ou prazos;
d) atraso injustificado do início da execução do contrato;
e) atraso durante a execução contratual, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão de serviço ou fornecimento, nos prazos estipulados;
f) paralisação, total ou parcial, da execução de serviço ou fornecimento, sem justa
causa previamente comunicada à CONTRATANTE;
g) associação da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou
parcial, do contrato, bem como fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA não
admitidas no instrumento convocatório e/ou no contrato;
h) desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
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acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como às de seus superiores;
i) cometimento reiterado de faltas na execução contratual;
j) falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;
k) descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
l) superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
Administração Pública;
m) perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da
execução da avença;
n) declaração de falência ou instauração da insolvência civil;
o) dissolução da sociedade ou falecimento da CONTRATADA;
p) suspensão da execução contratual, por ordem escrita da CONTRATANTE, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra ou, ainda, por repetidas suspensões
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas mobilizações e
desmobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja normalizada a situação;
q) atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE
decorrentes de serviços ou fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação.
12.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa.
12.4 A rescisão do contrato poderá ser, conforme Artigo 79 da Lei Federal nº 8.666
de 21/06/1993:
a) determinado por ato unilateral e escrito da Administração;
b) consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que
haja conveniência para a CONTRATANTE;
c) judicial, nos termos da legislação.
12.5 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização
motivada da autoridade competente.
12.6 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do Artigo 78 da Lei
Federal nº 8.666 de 21/06/1993, sem que haja culpa da CONTRATADA, será este
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda
direito a:
a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
b) pagamento do custo da desmobilização, se for o caso.
12.7 A CONTRATANTE poderá, no caso de recuperação judicial, manter o contrato,
podendo assumir o controle direto de determinadas atividade e serviços essenciais.
 

Contrato 42 (54566309)         SEI 202300016004284 / pg. 16



13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO
12.1 A execução do contrato será acompanhada pelo servidor SOLDADO PM BRUNO
ALBERTO EVANGELISTA, inscrito no CPF n.º XXX.098.421-XX, ocupante do cargo
de auxiliar da Subseção de Arquitetura e Engenharia, o qual será designado através
de Portaria do Excelentíssimo Senhor Coronel PM Comandante-Geral da PMGO,
tendo como substituto para os períodos de afastamentos e impedimentos legais o
servidor 2º SARGENTO PM ALEXSANDRO DA SILVEIRA, inscrito no CPF n.º
XXX.791.501-XX, ocupante do cargo de auxiliar da Subseção de Arquitetura e
Engenharia, nos termos do disposto no Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666 de
21/06/1993 c/c os Artigos 51 ao 54 da Lei Estadual nº 17.928 de 27/12/2012, os
quais impõem à Administração o dever de acompanhar e fiscalizar a fiel execução
de seus contratos.
12.2 O gestor do contrato deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências
envolvendo a execução do instrumento contratual determinando dentro da sua
esfera de atribuições o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos realizados à autoridade competente
para as providências cabíveis.
12.3 A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destas,
não implica em corresponsabilidade da Administração Pública ou de seus agentes e
prepostos, em conformidade com o previsto no Artigo 70 da Lei Federal nº 8.666 de
21/06/1993.
12.4 O presente contrato terá sua execução suspensa, ocorrendo motivos de força
maior ou caso fortuito, que impeçam o seu cumprimento por qualquer das partes,
prosseguindo na sua execução logo que cesse a causa que ensejou a suspensão.
12.5 A CONTRATADA sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da
unidade competente da CONTRATANTE.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data
limite para a apresentação das propostas;
13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da
CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de
1 (um) ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer;
13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo;
13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que
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vier a ser determinado pela legislação então em vigor;
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente por meio de
termo aditivo;
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO
14.1 - As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou
encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou
procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação
no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração
Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1 As partes elegem o foro da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás, para
quaisquer medidas judiciais necessárias decorrentes deste instrumento.
 

 
 

RENATO BRUM DOS SANTOS
Secretário de Estado da Segurança Pública

 
 
 

ANDRÉ HENRIQUE AVELAR DE SOUSA – CORONEL PM
Comandante-Geral da PMGO

 
 

WELITON DE PAULA SILVA
Representante da Contratada
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